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Para Roseana, Bruno, Lucas e Murilo.


APRESENTAÇÃO


Há uma série de questões que sempre preocupou os que trabalham com a palavra: um texto admite mais de uma interpretação; existem leituras certas e erradas; qual é o papel do contexto sócio-histórico na determinação da leitura; ler é um ato de atribuição de sentido pelo leitor ou de decodificação do texto? Tendo essas questões em mente, Arnaldo Cortina realiza uma densa e bela reflexão sobre o processo de leitura.


Umberto Eco mostra, em seu livro Os limites da interpretação, que as teorias da leitura se fundamentam na busca de uma das três seguintes intenções: intentio auctoris, intentio operis, intentio lectoris. Lê-se para encontrar o que o autor quis dizer ou o que o texto diz, independentemente das intenções de seu autor. No segundo caso, pode-se procurar o que o texto diz ao estruturar-se e articular-se com um dado contexto ou projetar no texto as significações produzidas pelos sistemas de referência do leitor. Arnaldo Cortina filia-se entre aqueles para quem compreender é apreender as significações do texto, é captar a intentio operis. No entanto, ao considerar o texto como um objeto integralmente linguístico e integralmente histórico, vê o processo de leitura ao mesmo tempo como compreensão e interpretação. O primeiro é intradiscursivo, enquanto o segundo é interdiscursivo. Assim, não nega que o leitor situado historicamente seja constituído por um horizonte de expectativas e que a interpretação se estabeleça na relação entre o leitor e a obra, sendo, portanto, histórica. O fazer interpretativo situa-se no “equilíbrio instável entre iniciativa do intérprete e fidelidade à obra”. A intentio operis é, assim, o critério para avaliar a justeza da intentio lectoris. Isso significa: a) que o texto e suas condições de produção impõem restrições interpretativas ao leitor; b) que existem fazeres interpretativos inaceitáveis.


Eco narra que, um dia, o presidente Reagan estava testando um microfone, antes de uma entrevista coletiva, e disse que pretendia bombardear a União Soviética. Nas condições de produção em que a enunciação se deu deveria ser entendida como uma brincadeira. Mas considerando-a brincadeira ou afirmação séria, existe um sentido sempre idêntico dado pelo texto.


A intentio auctoris é a que está manifestada no texto. Não temos nenhuma outra forma de aceder ao que o autor quis dizer senão analisando o texto. O texto cria um autor implícito e só temos acesso a ele. Lorenzo Valla, um dos precursores da análise filológica, provou, no século XV, em seu De falso credita et ementita Constantini Donatione declamatio, que a chamada Doação de Constantino, com que os papas justificavam sua pretensão ao domínio temporal, era falsa. O documento, por meio do qual Constantino, no terceiro dia após sua conversão, teria doado ao papa Silvestre as insígnias imperiais, o Palácio de Latrão e o próprio Império, não poderia ser datado do século IV, mas era na verdade uma falsificação produzida no século VIII, porque não era possível o emprego de certas expressões latinas (por exemplo, seu/sive com valor conjuntivo, pagina com o sentido de “documento”) na época em que se dizia que o texto teria sido redigido. Em outras palavras, o que Lorenzo Valla diz é que o autor criado pelo texto não era verossímil.


De outro modo, pensar que o texto não tem sentido e que este se encontra tão somente nas percepções do leitor significa, num gesto idealista, negar que a realidade significante exista fora do eu. É preciso, pois, pensar, de maneira mais fina, a questão do leitor.


O funcionamento do texto implica o estabelecimento do papel exercido pelo enunciatário em sua compreensão, atualização e interpretação. Em outras palavras, o texto prevê sua participação. O sujeito da enunciação recobre dois papéis, o do enunciador e o do enunciatário, o que significa que o texto prevê um contrato enunciativo que diz, por exemplo: este texto deve ter somente uma leitura, como ocorre com o programa de um congresso; este texto deve ter várias leituras, como acontece com Dom Casmurro; este texto estabelece uma relação de concordância entre o que se disse e o que se queria dizer, como nos textos “sérios”; este texto estabelece uma relação de discordância entre o que se disse e o que se pretendia dizer, como nos textos irônicos, e assim por diante. É a situação histórica do leitor que lhe permite perceber essa ou aquela possibilidade de leitura dentre as múltiplas possibilidades criadas pela obra. Isso significa, pois, que o leitor vai interrogar a obra e não projetar nela seu texto pessoal.


O contrato enunciativo apela para a categoria modal da veridicção: há textos que se apresentam como verdade, como falsidade, como mentira ou como segredo. Um texto científico ou religioso apresenta-se como verdadeiro, enquanto uma história de pescar é construída sob o signo da mentira; a contrafação, a imitação, a simulação, o cover manifestam-se claramente como falsidade, enquanto um texto esotérico mostra-se como um segredo. A categoria modal da veridicção é o quadro em que a atividade interpretativa se exerce. Ela não coloca em questão a verdade, enquanto adequação a um referente, mas o dizer verdadeiro do texto, ou seja, a maneira como ele se apresenta, do ponto de vista da verdade, da falsidade, da mentira ou do segredo.


A intentio operis opera num nível intratextual, como já explicava Agostinho em De doctrina christiana: o que parece plausível num dado ponto do texto não será aceito a não ser que seja confirmado – ou, ao menos, não posto em questão – por um outro ponto do texto. Por sua vez, a compreensão total do sentido da obra só se dá quando se apreendem também as condições de produção: contexto, relação diferencial com outros discursos etc. Isso quer dizer que a intentio operis tem uma dimensão extratextual, não porém extrassemiótica. Interpretar é, assim, relacionar o texto com o intertexto e com o contexto adequados. É isso que nos impede de ler anacronicamente ou anaculturalmente um texto, ou seja, de interpretar certas categorias de uma determinada época como se fossem idênticas às categorias de uma outra, ou de entender as categorias de uma dada cultura como idênticas às de outra. É o caso da leitura oracular de Virgílio feita na Idade Média. O mesmo ocorreria, nota Umberto Eco, se um leitor, ao ler o verso de Wordsworth A poet could not be gay, quisesse ver nele uma conotação homossexual, dado que o termo gay, na época em que o poema foi escrito, tinha a conotação de licença, de libertinagem, mas não relacionava o libertino à homossexualidade.


A iniciativa do leitor é, como mostrava Eco, fazer uma conjectura sobre a intentio operis. Essas conjecturas podem ser infinitas. No entanto, o texto, o intertexto e o contexto precisam validá-las. Umas serão aprovadas e outras, rejeitadas. Dizer que a compreensão reside na busca da intentio operis não significa dizer que o enunciatário não colabora na construção do sentido. Na verdade, a intentio auctoris, a intentio operis e a intentio lectoris estão intimamente ligadas, pois a construção do texto se faz à luz de uma imagem de leitor. O autor produz um texto para um leitor virtual inscrito no texto. Assim, este prevê um leitor, ou seja, determinadas conjecturas e não outras.


O que o trabalho de Arnaldo Cortina não agasalha, em seu conceito de compreensão, é a ideia de que ela visa buscar o verdadeiro sentido do texto, pois isso implicaria admitir que o enunciador está sempre consciente dos sentidos que produz, que é mestre e senhor dos significados e que, portanto, a intentio operis corresponde fielmente à intentio auctoris. Ao contrário, quando um autor comenta seu texto, está realizando uma leitura, e, portanto, só pode dizer que ocorre um erro de interpretação no seu texto se levar em conta não o que pretendeu dizer, mas o que foi dito. Porém, ele não admite que o texto seja um espaço vazio em que o leitor investe seu texto.


Depois de ir além do que diz Eco e de explicitar, muito adequadamente, a questão da relação entre intentio operis e intentio lectoris, o autor vai mostrar que os erros de leitura podem localizar-se na compreensão, na interpretação ou em ambas. Em seguida, discute longamente a relação entre tipo de texto e seu processo de leitura, chegando a conclusões extremamente interessantes: no processo de leitura, o enunciatário faz juízos de valor epistêmicos, éticos e estéticos sobre o texto lido e eles variam de acordo com o tipo de texto.


Chega-se, em seguida, a um dos pontos altos do trabalho: o estudo das leituras de O príncipe, de Maquiavel, ao longo da história. Cabe um esclarecimento: o trabalho de Arnaldo Cortina não pretende fazer uma análise completa da obra de Maquiavel, como também não busca examinar exaustivamente as leituras desse texto no curso do tempo. Visa estudar os mecanismos intra e interdiscursivos responsáveis por tantas leituras distintas. Depois de examinar detidamente o contexto do aparecimento da obra de Maquiavel, de analisar, com muita argúcia, a estrutura narrativa da obra, bem como os recursos argumentativos de que se vale para persuadir o leitor, estuda diferentes leituras de O príncipe, verificando os diferentes procedimentos que possibilitam, em todo processo de leitura, diferentes compreensões/interpretações de um mesmo texto: a) destaque de uma ou mais isotopias do texto, a partir das quais o leitor constrói seu texto de leitura; b) eleição de temas e figuras julgados mais importantes, a partir dos quais o leitor vai reconstruindo o discurso lido; c) alteração do contexto lido, num processo de contextualização ou de recontextualização; d) investimento de valor diferente nas dimensões polêmicas da narrativa; e) movimento de negação ou de repetição do discurso; f) estabelecimento de interdiscursos diferentes para um mesmo discurso.


Rigoroso e minucioso, mas também apaixonado e agradável, o trabalho de Arnaldo Cortina atinge uma qualidade poucas vezes alcançada em obras sobre a leitura, porque não paira, como a maioria delas, em generalidades, trivialidades e, muitas vezes, banalidades. Sua radical novidade consiste em encarar o processo de leitura como um processo discursivo. Dessa forma, é constitutiva da leitura a heterogeneidade. Sendo o discurso integralmente linguístico e integralmente histórico, ler é um processo também linguístico e histórico. A partir desses fundamentos, pode explicar, com argúcia, os mecanismos intra e interdiscursivos de constituição das leituras de um determinado texto, ao longo da história. Trata-se de uma obra necessária a todos os que se dedicam aos estudos do discurso e do texto, bem como a todos os que se preocupam com a questão da leitura.




São Paulo, 22 de agosto de 1999


José Luiz Fiorin (USP)


INTRODUÇÃO


Este livro é resultado de meu interesse pela questão da leitura de textos escritos. Desde que iniciei minhas atividades como professor em escolas de primeiro e segundo graus, tive como preocupação principal desenvolver com os alunos a atividade de leitura e produção de textos. Sempre julguei que esse tipo de trabalho era mais completo que as aulas expositivas que se propunham a descrever a estrutura da língua que os alunos já haviam internalizado. Por meio do exercício de leitura e escrita pode-se chegar à reflexão dos elementos estruturais da língua de uma forma mais dinâmica, porque estes estão contextualizados, não se resumem a frases soltas, muitas vezes compiladas das “grandes obras da literatura brasileira” ou então fruto da cabeça do professor. Analisar e estudar essas frases é, na maioria das vezes, uma atividade muito maçante que, de modo geral, pouco contribui para o domínio da modalidade escrita da língua.


Embora essas observações iniciais tenham-me levado a refletir um pouco mais detidamente sobre a questão da leitura, determinando, por esse motivo, minha atividade de pesquisa ao longo da carreira universitária, é necessário dizer, de antemão, que não irei tratar, neste livro, da questão da leitura do ponto de vista da prática pedagógica. Por essa razão não abordarei a problemática da crise da leitura nem procurarei encontrar formas que tenham o propósito de despertar o interesse pela leitura em alunos das escolas de primeiro e segundo graus. Minha posição é, neste momento, primordialmente teórica.


As atividades de ensino e pesquisa no terceiro grau propiciam uma maior reflexão sobre a prática. Com isso não estou querendo colocar em segundo plano a prática, porque ela tem muita importância para a reflexão dos vários aspectos teóricos de qualquer área do estudo de língua escrita, mas não posso deixar de observar que a descrição pura e simples dessa prática, como forma de registro ou como fonte de observação, é insuficiente se não estiver acompanhada de uma discussão teórica. Essa é, portanto, a primeira intenção deste trabalho, refletir teoricamente sobre a leitura.


É preciso, porém, justificar como cheguei a propor essa pesquisa, a delimitar seu foco temático. Sempre estive muito intrigado com a chamada multiplicidade de leituras. Durante o período básico de minha vida escolar normalmente tive a certeza de que um texto tinha sempre uma leitura única e verdadeira, a leitura do professor, que, por sua vez, assegurava que o que ele reproduzia era a verdadeira intenção do autor. Mais tarde, durante o curso universitário, deparei com outra realidade: a verdadeira leitura era aquela que observava cada palavra, cada frase, cada período do texto, negando completamente qualquer interferência externa. Essa era a ditadura do texto. Depois, finalmente, cheguei a uma outra perspectiva que, para questionar a fase anterior, atirou toda a responsabilidade da interpretação do texto nas mãos do leitor. Cada leitor apresentava, de acordo com sua realidade, uma leitura e a ela não caberiam os qualificadores “correto” e “incorreto”. Todas eram possíveis porque todas eram leituras individuais. Entrávamos na era da ditadura dos leitores.


É a partir desse quadro que me pus as primeiras indagações sobre a leitura de textos escritos: Em que medida se pode falar de leitura errada ou de leitura correta de um texto? Que mecanismos estruturais devem ser observados durante o processo de leitura? Qual é o papel do contexto sócio-histórico no momento de produção e de recepção de um texto? O processo de leitura é sempre igual para qualquer tipo de texto? Até que ponto é possível admitir que um mesmo texto receba interpretações tão antagônicas entre si? Essas questões pareciam bastante interessantes para o desenvolvimento de uma pesquisa, mas como concretizá-la, a partir de que ponto? O caminho para resolver esse problema surgiu quando encontrei O príncipe de Nicolau Maquiavel.


Meu primeiro contato com esse pequeno livro, escrito no século XVI, que pretendia transmitir uma lição sobre como conquistar e manter o poder, foi acompanhado de um comentário: texto precursor da teoria do Estado moderno, fundamental para o estudo da filosofia e da ciência política, que deu margem a uma infinidade de interpretações muito divergentes, algumas completamente contrárias entre si.


Devo fazer uma advertência prévia. Este livro não pretende realizar uma análise e uma interpretação exaustivas de O príncipe. Ele propõe uma discussão sobre o processo de leitura de textos escritos e um levantamento das várias leituras do texto maquiavélico,1 com o objetivo de verificar os mecanismos linguísticos, por um lado, e os do contexto sócio-histórico, por outro, responsáveis por tantas leituras distintas. Além disso, pretendo saber se essas leituras de O príncipe são realmente opostas umas às outras.


Para desenvolver o trabalho aqui proposto, utilizarei principalmente duas linhas teóricas da análise de textos: a semiótica francesa de orientação greimasiana e a análise do discurso francesa da linha de Pêcheaux. Não deixarei de me valer, porém, de alguns conceitos da chamada linguística textual, quando julgar pertinente ao tema. Embora os pressupostos teóricos da semiótica francesa estejam na base de toda a análise interna à obra de Maquiavel feita neste livro, certos conceitos da linguística textual serão destacados ao abordar determinados aspectos da leitura. Os conceitos da análise do discurso francesa, por sua vez, irão nortear toda a discussão da dimensão sócio-histórica do discurso aqui proposta.


Do ponto de vista da sua organização, este livro está dividido em quatro capítulos, seguidos de uma conclusão, que procurará retomar os principais aspectos observados.


O Capítulo 1 tratará especificamente de diversos aspectos do processo de leitura, tais como a questão da enunciação, a diferença entre interpretação e compreensão, o valor do contexto na leitura do texto, as diferentes perspectivas da leitura (intentio auctoris, intentio operis e intentio lectoris), as modalizações da leitura, o conhecimento enciclopédico como forma de leitura, a descontextualização e a intertextualidade no processo de leitura, um levantamento das formas de leitura e, além disso, a comparação entre duas das chamadas leituras distintas de O príncipe.


O Capítulo 2 irá desenvolver um estudo sobre a tipologia de texto com o objetivo de questionar em que medida a leitura já não é determinada pelo tipo de texto a que se está referindo. Para tanto, partirei da observação de cinco propostas tipológicas pertencentes às três linhas de estudo de texto já mencionadas: semiótica francesa, análise do discurso francesa e linguística textual. Após a observação de cada uma delas proponho a determinação tipológica de O príncipe para, numa última etapa, refletir sobre as modalidades de leitura em relação à própria tipologia.


O Capítulo 3 apresentará, inicialmente, o esboço de uma reconstituição do contexto histórico de Maquiavel e de sua obra, bem como do próprio Renascimento. Num segundo momento, descreverá a forma como O príncipe foi organizado, juntamente com a observação de seus elementos argumentativos e retóricos.


O Capítulo 4 abordará exclusivamente as diversas leituras de O príncipe a que tive acesso durante minha pesquisa. Essas leituras estão divididas em três partes: a primeira, que corresponde às principais leituras do texto maquiavélico desde o Renascimento até nossos dias; a segunda, que compreende várias leituras realizadas por diferentes autores estrangeiros durante o século XX; a última, que apresenta as leituras de O príncipe no Brasil.


NOTAS


 1 Usarei aqui o adjetivo maquiavélico não com o sentido que adquiriu no senso comum, daquilo que é urdido por trás, mas em seu sentido genérico, aquilo que se refere a Maquiavel.


1 DETERMINAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE LEITURA


Pro captu lectoris habent sua fata libelli.

(Terenciano Mauro, De litteris, syllabis et metris, v.1286)


Minha investigação tem como objetivo observar como se dá o processo de leitura de textos escritos; portanto, de que forma é estabelecida a relação entre os sujeitos responsáveis por tal processo. Para desenvolver este trabalho, porém, torna-se imprescindível discutir como entendo a comunicação escrita e em que perspectiva será abordada aqui a questão da leitura.


Primeiramente, minha preocupação com a escrita, como um dos veículos da comunicação humana, parte da constatação de que esta apresenta mecanismos de produção e leitura bastante diferenciados em relação à fala, e, em determinados aspectos, bastante semelhantes. Tanto na fala quanto na escrita existe um sujeito que se dirige a outro, sendo os dois condicionados espacial e temporalmente. Para ler de maneira mais completa o discurso que um produz para outro é necessário que se leve em conta não só aquilo que é verbalizado, como também aquilo que não o é. Nessa categoria devem ser levadas em conta as determinações institucionais, profissionais, de classe, de saber etc.


O que diferencia uma modalidade comunicativa da outra é o fato de que, para uma, o destinatário está realmente presente no ato de construção do discurso, podendo, pelas determinações já levantadas e as manifestações cinésica e proxêmicas, modificá-lo. Durante a produção do discurso escrito, o destinatário também está presente, só que sua presença é modificada pela sua ausência,1 uma vez que não é real, mas fruto da imagem que o sujeito que diz tem daquele para quem pensa estar se dirigindo. Retomando Derrida, vê-se que o que é intrínseco à escrita é sua legibilidade, isto é, um texto escrito só se torna um meio de comunicação a partir do momento em que, ao ser preenchida a casa do enunciatário por um leitor em carne e osso, ele pode ser compreendido, ou melhor, repetido: “Toda escrita deve, pois, para ser o que ela é, poder funcionar na ausência radical de todo destinatário empiricamente determinado em geral” (Derrida, 1991, p.19).


A partir dessa discussão sobre os conceitos de fala e de escrita é que proponho algumas perguntas inerentes a esta investigação: Em que medida se pode falar de uma leitura possível/correta ou impossível/incorreta de um texto escrito? Quem determina a possibilidade de leitura de um texto é seu autor ou o leitor? O processo de leitura é sempre igual para todo tipo de texto? Quais os motivos que podem desencadear a leitura?


Com o objetivo de abordar todos os aspectos da leitura em questão, tomarei como referência O príncipe de Nicolau Maquiavel e suas várias interpretações ao longo da história. O que pretendo saber, em primeiro lugar, é como esse texto pôde permitir tantas leituras, e, em segundo, em que medida as várias leituras do texto maquiavélico são realmente diferentes entre si. Essa questão será apenas levantada neste capítulo para ser mais bem explorada nos dois capítulos finais.


Este capítulo compreende, portanto, nove tópicos, por meio dos quais procurarei determinar em que sentido estará sendo empregado o termo leitura, observando para isso seus vários aspectos. O primeiro tópico discutirá a noção de leitura e enunciação; o segundo, leitura e interpretação; na sequência, a noção de contexto; três pespectivas de leitura; formas de leitura; duas leituras de O príncipe; três modalidades de leitura; a leitura como conhecimento enciclopédico; e, no fim, a descontextualização e a intertextualidade como dois aspectos de leitura.


I LEITURA E ENUNCIAÇÃO


Para desenvolver algumas reflexões sobre a questão da leitura, julgo ser necessário fazer algumas considerações preliminares. Em primeiro lugar, entendo o processo de construção do texto como uma confluência de vários discursos que se interpõem, mediados por um sujeito da enunciação. Nesse sentido, o texto é um signo2 semiótico, uma vez que, no caso do texto escrito, compreende as formas de construção do sujeito e do objeto, razão de ser do próprio texto, manifestadas linguisticamente.


Por essa perspectiva, retomamos a noção de enunciação,3 de acordo com o postulado da semiótica do grupo greimasiano, como uma instância linguística anterior ao enunciado. Duas formas linguísticas estão manifestas na enunciação: o sujeito gerador do discurso, o enunciador, e aquele para quem esse mesmo discurso está dirigido, seu enunciatário. Como etapa de construção, o sujeito-autor projeta-se num narrador4 que passa a assumir características e forma próprias. Já o sujeito-leitor constitui-se um narratário, também determinado por uma projeção do próprio autor, uma vez que ele fará prevalecer sua isotopia de leitura no texto em construção.


Pode-se falar, assim, de duas instâncias que se concretizam no processo de leitura. Num primeiro nível, todo texto apresenta em sua organização uma “imagem de leitor”, seu narratário, capaz de compreender a mensagem veiculada da exata maneira como seu narrador pretendeu expressá-la. Esse “leitor ideal” é um actante porque está inscrito no processo formador do discurso e corresponde ao sujeito imaginário para quem o narrador dirige sua voz. Ele é parte material do discurso enunciado e pode assumir um contorno mais ou menos definido conforme seja a intenção do narrador.


No caso dos romances de Machado de Assis, por exemplo, seu narratário se concretiza na figura do leitor que o narrador muitas vezes invoca quando pretende discutir explicitamente aquilo que está sendo contado.5 Mas é inegável ainda que esse narratário, uma vez que corresponde a uma projeção do sujeito da enunciação, identifique-se totalmente com ele, autor, e com seus valores. É nesse sentido que a criação reflete sempre a imagem de seu criador.


Num segundo nível, aparece a figura do enunciatário que, embora também faça parte do processo de constituição do discurso, representa um espaço indeterminado que deverá ser preenchido por várias possibilidades de “leitores reais”. Enquanto o primeiro não emite juízo de valor, pois é criado como suporte da tessitura narrativa, funcionando quase que como uma testemunha responsável pelo estabelecimento da verdade, o segundo, contrariamente, julgará o fazer discursivo. Na primeira instância tem-se um actante linguístico que corresponde a uma posição sintática; já na segunda, um ator de estatuto semiótico que irá, por meio de um outro texto, emitir um fazer interpretativo que sanciona o fazer discursivo do enunciador.


É possível, no entanto, estabelecer um jogo entre essas duas instâncias quando se cria o narratário com a intenção de estereotipá-lo, isto é, de lhe atribuir certas características próprias de um determinado tipo de pessoa: o avarento, o ardiloso, o romântico, o ingênuo etc. Assim, nos textos de Machado de Assis, o leitor é o suporte da ironia que o contrato enunciativo do texto estabelece com seu leitor real. Isso fica claro nos momentos em que o narrador questiona certos valores do narratário; por exemplo, quando deixa para ele decidir se o amor à glória é a coisa mais verdadeiramente humana que há no homem ou a perdição das almas, conforme faz no Capítulo II (“O emplasto”) de Memórias póstumas de Brás Cubas.


2 LEITURA E INTERPRETAÇÃO


A leitura pode ser entendida como um processo de interpretação,6 na medida em que uma mensagem elaborada por um determinado sujeito em uma dada língua deverá ser entendida por um outro sujeito, o qual, por meio do entrelaçamento de seu universo de consciência discursiva com o do texto lido, construirá um novo texto. Ao externá-lo para um novo sujeito o processo anterior irá repetir-se, criando um encadeamento contínuo, que é o motor da comunicação humana.


A consciência de um sujeito falante de uma determinada língua corresponde a uma soma de discursos, na medida em que ele entra em contato com as mais variadas formas de organização discursiva.


Dessa maneira, todo texto se assenta sobre uma determinada formação discursiva, porque aquele que o produziu é um sujeito sócio-histórico, isto é, reprodutor de uma das formações discursivas de determinada formação social. Não que um texto deva mostrar apenas uma visão dos fatos que apresenta, pois é possível ocorrer uma polifonia discursiva quando, por exemplo, num romance, aparecem personagens que assumem posições ideológicas distintas.7 É evidente que na organização textual que chamaríamos “geral”, aquela determinada pelo sujeito da enunciação, há sempre uma formação ideológica hegemônica.


O que pode ocorrer durante o ato de leitura é o fato de um determinado sujeito interpretar o texto de acordo com sua experiência de mundo, isto é, de sua configuração como sujeito cultural. Entram aqui os fatores de ordem linguística, geográfica, religiosa etc. Um falante de português, por exemplo, que leia um texto em inglês (supondo que este tenha apenas um conhecimento escolar da língua inglesa), não conseguirá realizar uma leitura tão completa quanto a de um falante de língua inglesa, pois lhe faltam certas informações da cultura em que o texto foi originalmente produzido.


Isso pode ser percebido não só no caso de uma leitura em língua estrangeira, mas também quando um sujeito lê, na mesma língua que fala, textos de épocas históricas muito distantes de seu tempo. A mesma situação pode ser observada quando um falante de determinada camada social põe-se a ler textos produzidos por sujeitos de uma outra camada ou ainda quando o leitor comum se defronta com textos de uma área específica, com a qual não tem muita intimidade, como, por exemplo, a filosofia, a sociologia, a linguística, a zoologia, a biologia ou qualquer outra área científica do conhecimento humano.


Para aclarar essa questão, é necessário discutir um pouco a noção de contexto, uma vez que ela pode se referir a dois conceitos distintos. Primeiramente, pode-se pensar em “contexto interior” ao texto quando, por exemplo, pretende-se dizer que determinada palavra tem um significado “x” por aparecer no enunciado “y”. Em segundo lugar, pode-se pensar em “contexto exterior” quando, para localizar as condições sócio-históricas e de produção do enunciado, torna-se necessário recorrer a outros textos. É isso o que ocorre quando, para desmascarar a pretensão “democrática” de determinado discurso político, por exemplo, um leitor recupera a história de seu autor e as posições políticas que tem defendido.


É necessário, porém, observar que as duas noções de contexto são semióticas, porque, nos dois casos, temos relação entre uma unidade semiótica menor e outra maior. O primeiro refere-se àquilo que a superfície verbal do texto de leitura diz, o que está inscrito nela. O contexto exterior, por sua vez, não tem a presença assegurada pelo texto; é necessário que se busquem essas informações em outros textos (verbais ou não).


3 DISCUTINDO A NOÇÃO DE CONTEXTO


Segundo Lyons (1979), sempre foi consensual a afirmação de que, para entender o significado de uma palavra, era necessário saber em que contexto ela aparecia.8 Sua crítica aos estudos da semântica tradicional reside, porém, no fato de que esta não deu o devido reconhecimento teórico a essa questão, embora assumisse o discurso do senso comum sobre a importância do contexto para os estudos do significado dos vocábulos.


Em suas considerações sobre a questão da significação, Lyons (1979) fará algumas colocações sobre a problemática do contexto. Inicialmente, ao tratar do contexto situacional de um enunciado, que envolve um produtor e um receptor, o autor levanta quatro aspectos fundamentais: a “situação espácio-temporal em que ele é produzido”; a percepção dos objetos, referentes, e das ações que se realizam no momento de concretização do ato comunicativo; “o conhecimento partilhado pelo falante e pelo ouvinte do que se disse antes na medida em que isso seja pertinente para a compreensão do enunciado”; a aceitação “de todas as convenções, crenças e pressuposições correntes entre os membros da comunidade linguística a que o falante e o ouvinte pertencem” (p.438).


Assumindo os dois primeiros, a situação espácio-temporal e a percepção dos objetos e ações, como pressupostos elementares de qualquer ato de produção de enunciado, Lyons (1979) irá estabelecer uma diferenciação na ocorrência dos dois últimos aspectos. Segundo ele, existem dois diferentes tipos de contextos. O primeiro seria o contexto situacional propriamente dito, característico dos atos de comunicação em que o enunciado é compreendido a partir dos “traços contextuais relevantes”. Tal proposição parte da concepção de que o contexto de um enunciado vai sendo estabelecido na medida em que se desenvolve. Pensando numa conversa, por exemplo, na medida em que dois sujeitos interagem linguisticamente, a compreensão do discurso do enunciador pressupõe um encadeamento entre o que se disse anteriormente e o que vai sendo dito em seguida.


Essas colocações de Lyons (1979)9 poderiam relacionar-se com a proposta de Halliday & Hasan (1976) quando tratam da questão da coesão textual. Na verdade, o contexto determinado pela sequência discursiva de um ato de comunicação corresponde aos dêiticos e anafóricos.


O segundo tipo de contexto seria o de “contextos restritos”. Com essa denominação, o autor pretende dar conta da significação de determinados enunciados que não dependem da relação sequencial de seus elementos, mas de um conhecimento sociocultural dos sujeitos em interação.10


Por meio de uma comparação entre esses dois tipos de contexto, Lyons irá dizer que o segundo, o “contexto restrito”, é menos importante quando se pretende desenvolver uma investigação do sentido. Segundo ele, não se deve perder de vista que a noção de significação está assentada sobre o componente linguístico.


Segundo Greimas & Courtés (s. d.), por sua vez, o contexto deve ser entendido como uma conjunção que se estabelece entre um determinado texto e os outros que o precedem, que o seguem e no qual está contido. Da inter-relação entre os vários textos é que se dá a significação de um texto. Partindo dessa proposta, Greimas & Courtés irão estabelecer dois tipos de contextos: o linguístico (explícito) e o extralinguístico ou situacional (implícito).


Para justificar a possibilidade de interpretação dos contextos extralinguísticos, que também são significativos, uma vez que compreendem uma carga semântica, os autores apresentam duas justificativas: possibilidade de explicitar o contexto implícito e possibilidade de homologação do texto linguístico por meio de um não linguístico, dependente da semiótica do mundo natural (cf. Greimas & Courtés, s. d., p.82).


Observando atentamente as afirmações de Greimas & Courtés, portanto, é necessário ressaltar que não se pode confundir o extralinguístico com o extrassemiótico, o que implicaria uma total impossibilidade de significação. O extralinguístico que está implicitado pode-se transformar na medida em que é transcodificado. Assim, se digo, por exemplo, que para fazer uma leitura mais completa de O príncipe, preciso conhecer o envolvimento de Nicolau Maquiavel (seu autor) com o governo republicano da Florença de sua época e a concepção de mundo do homem renascentista, estou referindo-me a um contexto extralinguístico que pode tornar-se explícito por meio da transformação de seu código de registro, porque se assim não fosse não seria possível fazer referência a ele por meio da manifestação linguística.


Se comparo as afirmações de Lyons, por um lado, e as de Greimas & Courtés, por outro, observo que ambos defendem a existência de dois tipos de contextos. Para o primeiro, existe um contexto situacional que poderia ser chamado textual, pois se refere àquilo que precede ou segue um determinado enunciado; e outro, que o próprio autor chama restrito, que se reporta às “crenças, convenções e pressuposições gerais que regem o ‘universo especial do discurso’ na sociedade a que pertencem os sujeitos de uma interação comunicativa” (Lyons, 1979, p.445). Para Lyons, na determinação dos significados, o primeiro tipo é mais comum, enquanto o segundo é mais raro. Para os outros dois autores deve-se falar também em dois contextos, um linguístico (explícito) e outro extralinguístico (implícito).


Nesse momento, porém, é importante questionar a afirmação de Lyons de que o chamado contexto restrito seja menos importante para a questão da significação. Ponho em discussão ainda o próprio adjetivo “restrito” que determina a palavra contexto. Segundo o ponto de vista deste trabalho, esse tipo de contexto é mais amplo e não mais restrito. Entendo também que existam dois diferentes tipos de contextos, um que chamaríamos exterior-implicitado e outro, interior-explicitado em relação ao texto.


Embora minha preocupação, conforme já apontado no início, seja com a investigação do processo de leitura de textos escritos, julgo interessante observar, com relação à noção de contexto, como Dijk (1992) trata esse tema ao abordar a compreensão dos atos de fala.


Partindo da concepção de que o processo de compreensão dos atos de fala não se concretiza apenas no momento em que os usuários da língua conseguem relacionar “as informações recebidas com o conhecimento linguístico mais geral e outros conhecimentos arquivados na memória” (na forma de frames), Dijk (1992) destaca a importância da noção de contexto, entendido como uma abstração teórica e cognitiva.


Segundo o autor, durante o processo interpretativo devem ser levados em conta três tipos de contextos: o semântico, o pragmático e o social. O sentido de um vocábulo, determinado pelo espaço que ocupa num enunciado em relação a outros vocábulos com os quais se associa, corresponde ao chamado contexto semântico. Assim, por exemplo, por meio dos enunciados “O garoto levou seu cão para passear no parque” e “O cão da espingarda estava enguiçado” pode-se determinar o sentido em que a palavra “cão” está sendo empregada. Aproveitando ainda o mesmo exemplo, poderia dizer que o contexto semântico dessa mesma palavra extrapolaria o espaço enunciativo de uma simples frase e exigiria a delimitação de um espaço maior se deparasse com um enunciado que estivesse falando de um caçador que atirasse numa codorna e, metaforicamente, esperasse que o cão fizesse o que seria sua obrigação.11 Sem recorrer ao contexto do parágrafo, por exemplo, em que esse enunciado se desenvolve, seria impossível saber se o termo “cão” se refere ao animal doméstico ou à peça de espingarda.


Por contexto pragmático deve-se entender o espaço que assegura o sentido da ação comunicativa de um locutor em relação ao alocutário. O valor de um enunciado como “Eu o condeno a pagar uma multa em razão de suas atitudes” só será reconhecido se tiver sido produzido por um juiz no exercício de suas funções e não por um cidadão comum, que não tem poderes jurídicos para condenar ninguém.


Entendido também como um “construto abstrato em relação às situações verdadeiras” (Dijk, 1992, p.83), o contexto social subdividir-se-á em dois níveis: um geral e outro específico. O primeiro compreenderá as seguintes categorias: privado, público, institucional/formal e informal; o segundo, outras categorias: posições, propriedades, relações e funções dos membros envolvidos num determinado ato de fala. Ressalte-se ainda que cada categoria geral, relacionada a outra específica, será constituída por um conjunto de frames.


Ao tratar a questão do contexto em relação aos atos de fala, Dijk parece cair num terreno pantanoso em que certas asserções não podem ser claramente demonstradas. O que aponto, portanto, é a possibilidade de diferenciar um contexto pragmático de um social. Embora o autor fale de um contexto pragmático em seu texto, não deixa muito claro o que está pretendendo dizer com ele. As características desse tipo de contexto aqui explicitadas foram inferidas daquilo que o autor colocou de forma genérica. Segundo meu ponto de vista, o que existe é o contexto situacional em que se dá um determinado ato de fala e, partindo da observação desse contexto, percebo o valor pragmático de um determinado enunciado. Em outras palavras, o contexto situacional explicita a força ilocucionária de um determinado enunciado. Por esse motivo é que se pode aceitar como verdadeira a frase “Eu te condeno a pagar suas dívidas”, se ela tem como contexto situacional o fato de ter sido enunciada por um juiz de direito num tribunal em que o destinatário ocupa a posição de réu.


É importante salientar, ainda, que as afirmações de Dijk (1992) estão voltadas para a investigação dos processos cognitivos compreendidos pelos atos de fala que se realizam por meio de um processo de ativação da linguagem. O emprego que o autor faz da noção de frame, por exemplo, está assentado nos estudos da inteligência artificial. Alguns linguistas e pesquisadores da área de computação, dentro desse campo de investigação, tentam chegar à demonstração de como se processa o pensamento por meio da linguagem. Os estudiosos da computação valem-se de vários estudos sobre a linguagem, enquanto os linguistas, por sua vez, interessam-se pelos trabalhos que desenvolvem softwares com a linguagem da computação. O objetivo dos estudos sobre a inteligência artificial consiste em aperfeiçoar um programa que simule, na máquina, as mesmas operações cerebrais que o homem estabelece por meio da linguagem para ser capaz de pensar e expressar seu pensamento.


Há, porém, uma corrente dos estudos da inteligência artificial que considera a noção de frame insuficiente para a criação de um programa que dê condições à máquina de ler e interpretar um texto, por exemplo. Segundo esse grupo, não adianta construir uma infinidade de frames de um certo número de termos (mesmo porque, se alguém pensasse em se aproximar o máximo possível da capacidade do cérebro humano, levaria uma infinidade de anos só para fazer a lista de frames de todos os termos de uma língua) e esperar que, com isso, o computador adquira a mesma capacidade da mente humana, porque, por meio do processo cognitivo, o homem não só é capaz de estabelecer relações entre dois pensamentos, como também de fazer inferências. Portanto, ao elaborar a lista de frames e alimentar a memória de um computador, verifica-se que ele tem condições de cruzar os vários frames entre si, isto é, viabiliza-se o estabelecimento de relações, mas a máquina nunca seria capaz de, partindo de dois conceitos, inferir um terceiro. É por esse motivo que a utilização da teoria dos frames vem, ultimamente, sendo substituída pela da lógica.


Entretanto, como os estudos linguísticos não estão condicionados pelas limitações da máquina, a teoria dos frames tem uma contribuição bastante importante para as investigações sobre a noção de contexto, quer se trabalhe com a conversação quer com o discurso escrito.




Se eu considerar que, ao tratar do contexto pragmático, Dijk não está falando de outra coisa que não o contexto situacional, chego à conclusão de que a noção de contexto envolve, novamente, duas formas de abordagem: a semântica (interna ao texto) e a situacional (externa a ele).


Ao abordar a questão da determinação do sentido dos termos da língua, Eco (1986), por sua vez, faz uma distinção entre cotexto, contexto e circunstância. Segundo ele, o contexto refere-se à “possibilidade abstrata, registrada pelo código, de um determinado termo aparecer em conexão com outros termos pertencentes ao mesmo sistema semiótico” (p.4). Retomando o termo “cão” anteriormente citado, diria que se ele estiver associado a expressões como “fuzil”, “gatilho” ou “coronha”, terá um sentido determinado pelo contexto estabelecido por essas expressões (no caso, significará peça de espingarda que percute a cápsula); se, por sua vez, estiver associado a expressões que delimitem um contexto biológico, como “animado”, assumirá um novo sentido (no caso, animal carnívoro, doméstico).


O contexto de um vocábulo é, portanto, determinado pela relação que estabelece com outros que apontam para um sentido preciso; uma possibilidade de coocorrência entre termos. Quando, porém, os termos efetivamente coocorrem num enunciado, tem-se então o cotexto. “As seleções contextuais preveem possíveis contextos: quando se realizam, realizam-se num cotexto” (Eco, 1986, p.4).


A noção de circunstância a que se refere Eco diz respeito à “possibilidade abstrata (registrada pelo código) de que um determinado termo apareça em conexão com circunstâncias de enunciação” (p.5). É o caso de um termo ser expresso em determinadas circunstâncias, como, por exemplo, empregar o termo “leão” ao me referir à selva, ao zoológico ou ao circo. Assim, em determinada circunstância, e num certo cotexto, “leão” poderia indicar “liberdade”, “ferocidade” etc., em relação à selva; “prisão”, “enjaulamento” etc., em relação ao zoológico; “amestramento”, “habilidade” etc., em relação ao circo.


Para retomar essa diferenciação, observe-se a seguinte frase também citada por Eco (1986):


(1) Deveríamos levar o leão ao zoológico.


No momento da recepção desse enunciado, o leitor de língua portuguesa estabelece uma série de inferências. Primeiramente, é capaz de identificar os possíveis contextos em que o termo “leão” ou “zoológico” podem ser empregados. Em segundo lugar, percebe o cotexto em que concretamente se manifestou o termo “leão” para relacioná-lo à circunstância indicada pela frase.


Diante da ocorrência (1), portanto, um leitor estabeleceria uma série de inferências que o levariam à interpretação de que um leão foi encontrado em estado de “liberdade”, o que não é possível fora de uma circunstância como “selva”, e que, dada sua característica de “ferocidade”, deveria ser conduzido para a “prisão”, que indicaria a circunstância do “zoológico”, concretamente manifestada no enunciado. Para Eco, essas inferências constituem matéria de interpretação textual; fazem parte da competência enciclopédica dos falantes de uma determinada língua e são ali arquivadas na forma de frames.


É importante observar que, embora Eco fale de uma tríade, cotexto, contexto e circunstância, os dois primeiros mantêm-se extremamente ligados, de tal maneira que sobra novamente a oposição diádica: de um lado, o contexto interno e, de outro, o externo. Tanto é verdade que Eco faz a exposição das considerações aqui apresentadas no segundo subitem do capítulo 1, “Texto e enciclopédia”, denominado “Seleções contextuais e circunstanciais”, de sua obra “Lector in Fabula”.12


Segundo Derrida (1991), a noção de contexto abrange duas perspectivas: uma chamada “real” (externa) e outra, semiótica (interna). O chamado contexto “real” refere-se, primeiramente, ao momento presente em que está inscrito; é o marcador temporal de um espaço enunciativo. Em segundo lugar, esse contexto apresenta marcas do sujeito que produz o enunciado, destacando “o meio e o horizonte de sua experiência”, bem como a intencionalidade, o querer-dizer que leva um sujeito a dizer. O segundo tipo de contexto, o semiótico, trata do encadeamento dos sintagmas entre si, responsável pela organização do enunciado de tal forma que a compreensão é atingida quando se percebe a recorrência de um termo sobre outro.


Embora estabeleça essas características para cada tipo de contexto, Derrida (1991) retoma certos princípios de seu desconstrutivismo, questionando as dicotomias. Ao mesmo tempo que distingue os contextos da maneira supracitada, conclui pela total impossibilidade de estabelecer os limites de cada um. Segundo o autor, o contexto comporta um jogo da diferença, da abertura, o que torna complicado estabelecer os limites entre o fora e o dentro, isto é, do enquadramento de um contexto.13


Nesse momento parece ser possível visualizar alguma perspectiva para a questão do contexto. Todos os autores a quem recorri para discutir essa questão (Lyons, Greimas & Courtés, Dijk ou Eco), de uma forma ou de outra, acabavam chegando sempre a uma dicotomia (interno versus externo; linguístico versus extralinguístico) e, a partir disso, procuravam estabelecer os limites para cada um dos termos opostos. Parece que a proposta de Derrida, ao questionar a fronteira entre as duas formas de contexto, embora penda aparentemente para o anarquismo, desfaz a crise da diferenciação. Não estou dizendo com isso que não continue a existir, durante o processo de leitura, um procedimento de reconhecimento textual stricto sensu e outro cultural, no sentido sócio-histórico, mas que esses dois fatores dependem do conhecimento daqueles que se põem a ler e a escrever.


É importante retomar aqui as observações dos pesquisadores que trabalham com a inteligência artificial quando criticam a utilidade dos frames na execução de um programa de leitura a ser realizado por um computador. Como disse antes, o limite em que esbarram está no fato de que uma máquina não é capaz de inferir, deduzir, concluir. É isso o que ocorre durante a leitura: quanto maiores forem os dados contextuais do sujeito leitor e quanto maior for sua capacidade de perceber relações, tanto mais verdadeira, diria, será sua leitura. Voltarei a essa questão ainda, mas se o leitor quiser observar alguns aspectos do que acabou de ser dito aqui, basta dar uma olhada na polêmica travada entre Searle e Derrida.14


4 TRÊS PERSPECTIVAS DE LEITURA


Em sua tentativa de estabelecer uma semiótica da recepção, Eco (1992) observa que é possível entender o processo de leitura como uma procura da intenção do autor, da intenção da obra ou da intenção do leitor.15


Tal consideração não deixa de ser a grande polêmica que se tem estabelecido durante muito tempo em relação à interpretação de textos. Se se pensar na primeira delas, a intenção do autor, é possível dizer que durante séculos tal perspectiva tem estabelecido seu domínio, compreendendo uma numerosa corrente de seguidores. Segundo essa perspectiva, interpretar um texto corresponde a tentar descobrir exatamente aquilo que seu autor pretendeu dizer. É por esse motivo que, por exemplo, a detentora do “verdadeiro conhecimento” das Sagradas Escrituras, durante todo o período da Idade Média, foi a Igreja Católica. Por meio do argumento da autoridade, oriundo de sua dominação ideológica, a Igreja conseguiu investir sua leitura da Bíblia de um poder de verdade que não poderia ser, de maneira alguma, contestado. Saía-se do domínio do duvidoso para o da certeza: o texto “x” tinha o sentido “y” e ninguém se opunha a isso. Quem ousasse contestar a leitura da Igreja, ou era louco ou não tinha capacidade para atingir o verdadeiro significado das “palavras divinas”.16


Para não ficar no exemplo clássico da dominação da Igreja sobre os “textos sagrados”, pode-se falar nas interpretações autorizadas, aquelas produzidas não mais pelo poder místico, mas sim pelos detentores do saber. Assim são feitas muitas interpretações literárias veiculadas pelos livros escolares ou então pelos críticos literários institucionalizados. Segundo essa perspectiva, é muito importante saber exatamente o que um determinado autor pretendeu dizer com sua obra, bem como reconhecer marcas de sua vida pessoal, de seus conflitos humanos em seus escritos. Dessa maneira, ler torna-se um exercício de investigação empírica por meio do qual o leitor se submete à autoridade máxima do autor. A este último cabe determinar o que está certo e o que está errado em relação às interpretações realizadas de seu texto, enquanto o leitor, durante seu movimento compreensivo, deve buscar sempre o acerto e fugir do erro.




A partir do início do século XX, por meio de certos conceitos discutidos no Círculo Linguístico de Praga e das afirmações de Ferdinand de Saussure,17 é que os estudos sobre o texto começam a estabelecer um novo rumo, surgindo aí os princípios do estruturalismo. Tal atitude em relação ao texto vai instaurando-se de maneira bastante intensa até que, por volta das décadas de 1960 e 1970, domina, principalmente, as pesquisas universitárias. A partir de então, ler um texto significa buscar a intenção da obra, pouco importando se o autor quis dizer isso ou aquilo em seu texto. O autor é  destronado e, em seu lugar, instala-se o texto; agora é ele o todo-poderoso. No início dos anos 70, por exemplo, num artigo sobre a questão da enunciação, Greimas irá postular a completa impossibilidade de pensar em qualquer interpretação que leve em conta elementos “exteriores ao texto” por meio de uma paráfrase: “Hors du texte, point de salut” [“Fora do texto, não há salvação”].18


Segundo essa visão, o ato interpretativo compreende a capacidade de o indivíduo perceber como o texto é organizado e, a partir disso, o que está pretendendo dizer. Na verdade, importa mais saber como o texto diz o que diz e menos o que diz. A visão da leitura correta deixa de ser aquela que busca a intenção do autor, pois o leitor deve encontrar as respostas para suas indagações no próprio texto. Uma leitura é mais correta na medida em que dá conta de toda uma visão estrutural do texto em questão, sem fazer nenhuma relação com nenhum elemento exterior.


Apesar de toda polêmica estabelecida em torno do método de investigação estruturalista, acusado de representar uma forma da dominação da ideologia burguesa, porque instaura o domínio puro e simples da forma, é inegável que ele contribuiu bastante para o avanço dos estudos de texto. Para citar apenas uma de suas contribuições em relação à interpretação, pode-se falar da importância em distanciar a figura do autor da do narrador do texto. Foi importante perceber que aquele que diz eu no texto é um sujeito que se constrói ao longo de uma sequência narrativa. Além disso, a própria noção de estrutura textual irá contribuir para que se percebam suas possibilidades de organização.


Uma terceira maneira de realizar a leitura é aquela que privilegia a figura do leitor. A perspectiva dos estudos da recepção textual, porém, não irá negar que todo texto é organizado por meio de uma estrutura, o que seria uma ingenuidade, mas defende que ela não deva ser o árbitro de toda a interpretação.


Embora reconheça que o texto literário seja sempre plurívoco, é durante o período concretista que a questão da valorização do leitor pode ser vista de maneira bastante intensa. O poema “Caixa-preta”, de Haroldo e Augusto de Campos, que consistia realmente numa caixa de papelão preta, contendo uma série de fichas coloridas que registravam diferentes letras do alfabeto da língua portuguesa, é um exemplo da valorização do leitor em relação ao texto. No caso desse poema de Haroldo e Augusto de Campos, é o leitor que deve organizar essas fichas coloridas, como bem entender, para construir “seu texto”, portanto sua interpretação. Evidentemente o texto-fonte (a caixa-preta) é importante, porque há uma determinada ordem na sua organização, mas essa não é considerada a única, pois, dependendo das associações que os leitores realizam, muitas outras formas de ordenação podem ser criadas.


É segundo esse mesmo princípio que se dá a elaboração de O jogo de amarelinhas de Cortázar (1974). Esse texto corresponde a, basicamente, dois textos: uma história obtida por meio da ordenação linear de seus capítulos, até o quinquagésimo-sexto, e outra, iniciada no septuagésimo-terceiro, que pode ser obtida por meio de uma indicação ao final de cada capítulo. Além dessas, o leitor pode organizar outras relações entre os diversos capítulos do livro, obtendo, assim, textos diferentes.


Obviamente, todos os exemplos aqui apresentados referem-se a textos que já preveem, na sua produção, várias possibilidades de leitura, isto é, já são produzidos em forma de anagramas que propiciam “n” formas de combinação; entretanto, a figura do leitor passa a ter uma importância mais acentuada, uma vez que chega ao ponto de determinar a própria organização do texto que lê. Daí para a supervalorização do ato interpretativo é um salto.


Para assegurar o domínio do leitor, defende-se a ideia de que durante o processo de leitura deve-se levar em conta o lugar em que ele se coloca, suas condições físicas e psicológicas. Dessa maneira, diferentes formas de interpretação podem coexistir simultaneamente em relação a um mesmo texto sem que se entre na questão do acerto ou do erro. Nos bancos escolares isso vai propiciar todo um questionamento sobre o fato de que cada aluno tem a “liberdade” de apresentar “sua” interpretação a respeito de um texto sem o julgamento de um professor, que é autorizado institucionalmente para fazê-lo. Aliado ao ideal “democrático” que a ideia de poder interpretar um texto de acordo com suas possibilidades carrega, procura-se mostrar, mais ainda, o papel repressor da interpretação do texto pelo texto.


Acontece, porém, que a ideia das “n” possibilidades de leitura carrega em si uma postura ainda mais alienante que a anterior, pois, dizer que qualquer interpretação de um texto é verdadeira, significa dizer que ele não tem nenhuma importância. Se posso atribuir qualquer informação a um dado texto, de que me vale ele? Só se for como pretexto para o meu discurso. Nesse caso, não existe leitura, existe apenas a presença do texto como desencadeadora de um novo discurso que só se relaciona com aquele por meio do levantamento de um ou mais temas.
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